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Introdução

 artigo propõe reflexões
 sobre a filosofia e o pen-
 samento do marketing oci-
 dental e sua relação com 
as questões ligadas ao ambiente 
onde a empresa está inserida – em 
especial, questões relacionadas à 
ética e à responsabilidade social, 
que norteiam as organizações no 
contexto contemporâneo internacio-
nal. Tanto a ética quanto o direito e 
a responsabilidade social são ana-
lisados como variáveis ambientais 
independentes. A partir da interpre-
tação de pesquisas de autores como 
Friedman, Hardin e Srour, bem 
como de ponderações provenien-
tes da experiência com o mercado 
internacional, este artigo aponta 
para a necessidade da discussão e, 
sobretudo, da ação direcionada à 
garantia da sustentabilidade e da 
qualidade de vida das pessoas. Des-
ta forma, inicialmente são discutidos 
os conceitos de sustentabilidade 
empresarial e marketing.

o
marketing
e a tragédia 

A sustentabilidade 
empresarial e a relação 
com o marketing

Uma empresa, para bem oferecer 
seus produtos e serviços, necessita 
de uma estrutura orgânica que pos-
sibilite sua existência e seu relacio-
namento com os públicos interno 
e externo. Assim, a sua estrutura é 
departamentalizada por áreas, como 
produção, finanças e marketing. 
Srour (2008, p.253) questiona:

}A empresa desempenha sua função social a 
partir de sua própria existência, na geração de 

postos de trabalho, com o recolhimento de impostos 
e a distribuição de recursos financeiros.~ 

Qual é a função social das empre-
sas? Sem subterfúgios retóricos, 
a resposta à questão consiste em 
produzir produtos ou serviços que 
atendam às demandas do mercado, 
gerar empregos, pagar impostos 
e, sem dúvida, agregar valor aos 
acionistas. As empresas existem 
para ser lucrativas. O modo de 
sê-lo poderia ser questionável – o 
lucro é responsável ou abusivo? –, 
mas não a sua própria natureza, 
pois esta é a lógica inerente ao 
sistema capitalista. î
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A partir deste questionamento, 
pode-se entender que a empresa 
desempenha sua função social 
a partir de sua própria existên-
cia, na geração de postos de 
trabalho, com o recolhimento 
de impostos e a distribuição de 
recursos financeiros. 

Entretanto, diversos fatores in-
fluenciam esta interpretação, 
levando-se em conta, por exem-
plo, as variáveis relativas, tais 
como a necessidade de se manter 
num mercado global competiti-
vo, bem como a possibilidade 
de boas práticas que visem à 
sustentabilidade de suas ações. 
Tomemos como exemplo o mar-
keting de uma empresa que aten-
de às necessidades e carências 
de mercado a partir da oferta 
dimensionada dos quatro p´s, 
em que se tem:

  ProDUTo oU SErviço, com 
seu nível conceitual, físico e am-
pliado, no sentido de atender a 
uma necessidade por meio de seu 
benefício funcional ou técnico;

    PrEço, que se traduz no investi-
mento necessário que possibilitará 
à empresa o retorno sobre seus 
esforços e, ao mesmo tempo, a 
contribuição à sociedade, por meio 
da geração de postos de trabalho e 
do pagamento de impostos;

   PonTo DE DiSTribUição, que 
torna acessível e democrático o 
benefício do produto ou serviço; e

   Promoção, que visa evidenciar 
as particularidades e benefícios do 
que será adquirido.

Em todos os níveis, existe a possibi-
lidade de o consumidor adquirir o 
que lhe será oferecido. Tudo depen-
de do grau de informação e neces-
sidade da empresa e do mercado.

Descartando a definição polêmica do 
economista norte-americano milton 
Friedman (1970), de que a responsa-
bilidade social desvirtuava os propó-
sitos empresariais, em detrimento dos 
objetivos dos acionistas, a empresa 
cada vez mais deve se preocupar em 
diferenciar suas ações em função dos 
cenários competitivos, justamente a 
fim de salvaguardar seus propósitos 
empresariais. o grande problema 
reside na intensidade e na forma 
como essas ações serão devolvidas e 
refletirão na sociedade.

Referências éticas

Além do referencial mercadológico, a 
empresa deverá direcionar seus esfor-
ços no sentido de atender às demandas 

intangíveis do mercado onde pretende 
atuar. Assim, é fundamental conhecer 
os preceitos éticos desse mercado. 

Segundo oliveira (2008, p.78), a ética 
pode ser categorizada em três escolas 
de pensamento: a da deontologia, 
baseada em normas e princípios que 
devem ser seguidos, independente 
das consequências; a da teleologia, 
cujo foco é a consequência; e a do 
relativismo ético, em que não existem 
normas universais aplicáveis de forma 
padronizada, levando-se em conside-
racão cada situação. 

De forma geral, cada organização 
pode ter um grupo de procedimen-
tos e normas que resulte em uma 
conduta ética, a qual pode ser trans-
ferida para o segmento a que a em-
presa direciona seus esforços. Esta 
conduta ética deve estar de acordo 
com os seus objetivos empresarias 
e se derivar da sua visão e missão. 
Entretanto, levando-se em conta que 
a empresa é um componente orgâ-
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nico, pertencente a um ecossistema 
mais amplo e complexo, deve-se 
levar em consideração cada uma 
das categorizações éticas:

   ter, em seu grupo de colaborado-
res, um profissional que focará a 
deontologia, tratando das normas, 
princípios, e possíveis consequên-
cias das ações empresariais. Esses 
profissionais passaram a existir 
nas empresas europeias e norte-
americanas após os escândalos 
contábeis e financeiros;

  utilizar uma conduta baseada na 
teleologia, com foco nos fins. 
Exemplo disso é a indústria far-
macêutica, cujo desenvolvimento 
de medicamentos implica em pro-
cessos de pesquisa e de desenvol-
vimento, muitas vezes duvidosos, 
mas o seu foco é apenas o resulta-
do da aplicação do medicamento 
e consequente retorno; e

  valer de certo relativismo ético 
em suas condutas, ao tentarem 
preservar seus interesses. Para 
tal, respeitam ou adaptam-se às 
particularidades de cada situa-
ção ou de cada país.

A bem da verdade, a adoção de 
condutas éticas, embora muitas 
vezes originada de um idealismo 
filosófico, não pode se tornar um di-
ferencial competitivo e, desta forma, 
não é necessária a sua divulgação. 

o comportamento ético já deve 
fazer parte de uma sociedade. 

Entretanto, a possibilidade de 
sustentação de um negócio ocor-
re a partir da relação orgânica e 
holística entre a empresa e seus 
diferentes públicos de interesse. 
Srour (2003, p.345) ressalta que

mattel, de origem norte-americana 
e presente no brasil desde 2002. Al-
guns de seus produtos apresentaram 
problemas em seus componentes, 
e a empresa anunciou recall. Toda 
uma campanha foi desenvolvida no 
sentido de informar e possibilitar o 
retorno dos produtos adquiridos e o 
ressarcimento do valor pago. 

neste caso, temos o cumprimento 
de uma conduta ética, mesmo 
que seja fundamentada em ques-
tões comerciais e de direito, pois 
poderia haver a identificação do 
problema e a consequente ação 
por perdas e danos. 

outra referência se relaciona à 
pesquisa e ao desenvolvimento de 
medicamentos. É notório que um la-
boratório farmacêutico necessita de 
anos de pesquisa para o desenvol-
vimento de um novo medicamento. 
Para tanto, é necessário um alto nível 
de recursos financeiros e tecnoló-
gicos, a fim de se poder chegar ao 
produto final. Desta forma, a em-
presa detentora da patente precisa 
comercializar seus produtos com um 
preço muitas vezes elevado e não 
condizente com o poder aquisitivo 
de muitos consumidores. muitos pa-
cientes podem ter uma qualidade de 
vida menor pela falta de acesso aos 
medicamentos. Entretanto, se o la-
boratório não adotar uma estratégia 
que possibilite o retorno financeiro 
de seu investimento, provavelmente 
não conseguirá dar continuidade 
às suas políticas de pesquisa e de-
senvolvimento, que, por sua vez, 
poderão conduzir a curas. 

Finalmente, podemos citar o caso 
da indústria tabagista, amplamente 

empresas 
podem:

•

•

•

A reputação está intimamente 
associada à confiança coletiva, 
ou melhor, à legitimidade que se 
conquista pelas políticas praticadas 
ou pelas ações cometidas. Coincide 
em boa parte com a credibilidade. 
Esta última remete a um crédito 
concedido por entidade que já goza 
de fama, ou por agentes sociais que 
se louvam tanto das experiências 
bem-sucedidas quanto das relações 
mantidas com quem aufere o crédi-
to. Mas não só.

Desta forma, entende-se que as 
ações e reflexos das ações em-
presariais devem preservar os 
relacionamentos e fazer perceber 
os benefícios simbióticos da tal 
relação. Tomemos como analogia 
o corpo humano, cujo sistema con-
vive, em equilíbrio, com diferentes 
micro-organismos, até o momento 
em que ocorre um desajuste e os 
impactos se fazem sentir. Diver-
sos sinais no formato de sintomas 
emergem e, se não forem bem 
diagnosticados, podem se trans-
formar em doenças crônicas.

O marketing 
em discussão

o primeiro caso a se referenciar 
é o da fabricante de brinquedos î
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combatida na sociedade contemporâ-
nea e presente de forma intensiva em 
nosso ambiente cultural e de negócios.

os três exemplos remetem à ideia 
da complexidade das situações e à 
necessidade da discussão sob um 

ponto de vista mais relativista e 
menos reducionista:

o PrimEiro caso remete à responsabilidade comercial, derivada 
de uma falta de competência técnica. na concepção do comércio 
internacional, o produto apresenta o que se considera risco técnico 
(ou de qualificação profissional), representado pelo risco intangível ou 
escondido – fato que decorre da falta de conhecimento do seu próprio 
negócio. na concepção do marketing, a questão está focada diretamente 
no produto e seu nível físico; assim a solução encontrada está na sua 
substituição – solução essa amplamente divulgada pela comunicação 
e pela área de relações públicas;

o SEgUnDo caso pode estar relacionado a causas morais, eviden-
ciadas também pelos mesmos preceitos da medicina e da área de 
saúde em geral.  Segundo estes, a preservação da vida humana é 
o fator primordial, ou seja, a consequência, na visão da teleologia. 
infelizmente, os processos relacionados ao desenvolvimento de medi-
camentos requerem investimentos de recursos financeiros intensivos e 
sistemáticos, que redundem numa tecnologia da saúde. os laboratórios 
farmacêuticos utilizam as estratégias de preço e distribuição seletiva, 
no sentido de salvaguardar seus resultados; e, finalmente,

o TErcEiro caso, sobre a indústria do fumo, relaciona-se 
a um hábito que faz parte da nossa cultura. Embora o fumo 
seja um produto de benefícios duvidosos, a mídia relaciona-o 
a benefícios meramente intangíveis, em detrimento da real 
possibilidade de danos à saúde. Em relação ao marketing, 
a indústria tabagista vive essencialmente da produção las-
treada pela economia de escala, distribuição e propaganda 
intensiva.  curiosamente, o volume de impostos cobrados, 
pelo governo, à indústria tabagista é transferido para outras 
áreas, como educação e saúde.   
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Adicionalmente, é possível citar o 
caso do ácido ascórbico, vitamina 
c, que na década de 1970 era usado 
para prevenir resfriados. Depois de 
dezenas de estudos controlados, 
chegou-se à conclusão de que ele 
não evita os resfriados, mas fortalece 
as defesas do organismo. Portanto, 
diversos comerciais veiculados, que 
estabeleciam uma relação direta en-
tre a cura e a ingestão dessa vitamina 
poderiam ser considerados como 
propaganda enganosa, de acordo 
com o artigo 37 do código de Defe-
sa do consumidor brasileiro, surgido 
na década de 1990. Entretanto, o 
mesmo artigo do mesmo código de-
termina que o anunciante conserve 
a documentação que originou os 
dados e informações utilizados na 
campanha publicitária. Desta forma, 
a partir da interpretação e análise de 
um bom advogado, o anunciante 
não seria enquadrado como respon-
sável pela propaganda enganosa. 
infelizmente, o consumidor talvez 
não tenha o conhecimento e a 
sensibilidade para discernir o que 
é certo e o que é errado dentro de 
interpretações jurídicas. 

Srour (2008, p.254) contribui, di-
zendo que,

Após a crise internacional instalada 
a partir do segundo semestre de 
2008, parece que houve um com-
pleto esquecimento das ideologias 
defendidas, como a preocupação 
com a ecologia, efeito estufa, a fome 
e a violência. vários animais já estão 
inclusos na lista de extinção, como os 
ursos polares, os pinguins, as abelhas e 
até os cucos. A grande manchete dos 
principais noticiários se resume na 
crise internacional, na sua magnitude, 
num prisma meramente econômico. 
Em vez de ocuparem espaço na mídia 
as soluções que evitem a extinção de 
espécies ou mesmo amenizem a crise, 
ganham espaço as fusões e aquisições 
de empresas mal gerenciadas. 

Ao que parece, grande parte da crí-
tica é direcionada ao marketing das 
empresas, à prerrogativa da obtenção 
de lucro a qualquer custo. Entretanto, 
deve-se perceber que talvez as empre-
sas sejam somente parte do problema 
e que a sociedade como um todo 
pode ser o reflexo dos tempos em 
que vivemos. Finalizando este artigo, 
frisa-se que Hardin (1968), em seu po-
lêmico artigo, observa que a condução 
e gestão dos recursos comuns estão 
categorizadas em duas alternativas: 
a concentração da estatização ou a 
transferência de responsabilidades 
para os indivíduos. A história já en-
sinou que a concentração de poder 
leva a práticas antidemocráticas e 
com resultados negativos para todos, 
menos àqueles que detêm o poder. 
Por outro lado, a descentralização e 
employeeship conduzem a um futuro 
imprevisível, por um caminho incer-
to. resta saber se, conscientemente, 
seremos os pastores, as ovelhas ou os 
recursos estagnados.

Conclusões

o artigo procurou apresentar uma 
síntese da empresa e do marketing na 
sociedade contemporânea, tentando 
eliminar o pensamento reducionista de 
práticas de propaganda e comunicação 
que, por vezes, representam a parte final 
do processo de marketing. Procurou, 
em uma coletânea de autores e traba-
lhos, a possibilidade de análise e dis-
cussão ampla sobre o marketing das 
empresas, levando em consideração 
o ambiente onde os relacionamentos 
são efetuados.

O

Em outros termos, a sustenta-
bilidade supõe que as empre-
sas sejam viáveis economi-
camente, justas socialmente 
e corretas ecologicamente. 
Esse tríplice resultado (triple 
bottom line) mede o impacto 
das suas atividades ao mundo e 
contribui, em última instância, 
para assegurar a habitabilida-
de do planeta.


